
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS E QUANTITATIVOS DA CONTRATAÇÃO 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito 

no CNPJ-MF.: 11.234.776/0001-92, com sede na Rua do Café, s/nº - Setor Morumbi – 

Tucumã-PA – CEP: 68.385-000, representada neste ato pela Sra. Renata de Araújo Oliveira, 

inscrita no CPF nº 935.940.892-15, Gestora Municipal de Saúde, resolve formalizar a seguinte 

Solicitação para fins licitatórios, com o objeto abaixo descriminado, amparado legalmente pela 

Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações 

posteriores. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2025/ADM. 

PREGÃO – Formato ELETRÔNICO - COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  NÃO 

RESERVA DE COTA: NÃO 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS 

DE ITENS FRACASSADOS DO SRP PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2024-078FMS. 

1.1.1. Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, para futura e eventual aquisição 

de Medicamentos, conforme especificações da planilha abaixo. 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM DESCRIÇÃO 

QUANT 

IDADE 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

DE 

 REF R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 CIMETIDINA 200MG. 10.000 COMPRIMIDO 1,248 12.480,00 

 

ESPECIFICAÇÃO: CONCENTRAÇÃO: 200 MG; FORMA FARMACEUTICA: COMPRIMIDO; UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: COMPRIMIDO 

02 CLONAZEPAM 0,25MG 8.000 COMPRIMIDO 0,435 3.480,00 

  

ESPECIFICAÇÃO: CONCENTRAÇÃO: 0,25MG; FORMA FARMACÊUTICA: COMPRIMIDO; UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: COMPRIMIDO 

03 CLORIDRATO DE OXIBUTININA 5MG.. 5.000 COMPRIMIDO   1,490 7.450,00 

  

ESPECIFICAÇÃO: CONCENTRAÇÃO: 5MG; 

FORMA FARMACÊUTICA: COMPRIMIDO; 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: COMPRIMIDO         

04 

CLORIDRATO PIRIDOXINA 100MG + 

CLORIDRATO TIAMINA 100MG + 
CIANOCOBALAMINA 5000MCG 10.000 AMPOLA 12,540 125.400,00 



 

 

ESPECIFICAÇÃO: CONCENTRAÇÃO: CLORIDRATO DE PIRIDOXINA 100MG + CLORIDRATO DE TIAMINA 

100MG + CIANOCOBALAMINA 5000MCG; FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL; UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: AMPOLA 1ML 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 148.810,00 

 

1.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 148.810,00 (cento e quarenta e oito mil oitocentos 

e dez reais). 

Classificação dos bens comuns 

1.3. O objeto dessa licitação é classificado como bem comum, pois possui especificação usual 

de mercado e padrão de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 

6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

1.4. Especificações Técnicas 

1.4.1. O licitante deverá apresentar na proposta as seguintes informações: 

1.4.1.1. Descrição do medicamento conforme a Denominação Comum 

Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI) 

(Art. 3º da Lei Federal n.º 9.787/1999). 

1.4.1.2. Informação da concentração, forma farmacêutica, via de administração 

e embalagem. 

1.4.1.3. Registro completo do medicamento no Ministério da Saúde, contendo 

13 dígitos, de forma a identificar a apresentação ofertada. 

1.4.1.4. Detentor do registro do medicamento no Ministério da Saúde e nome 

comercial, no caso de medicamento genérico deverá ser informada essa condição. 

  1.4.2. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos referentes ao objeto: 

1.4.2.1. Certificado de Registro de Produto emitido pela Secretaria de Vigilância 

Sanitária, podendo ser apresentado o espelho do registro do produto 

disponibilizado no endereço eletrônico da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA (Art. 12 da Lei Federal nº 6.360/1976; artigos 7º e 8º do 

Decreto Federal nº 8.077/2013). 

1.4.2.1.1. Serão aceitos somente protocolos de revalidação do registro 

caso tenham sido protocolados com antecedência máxima de doze meses 

e mínima de seis meses da data de vencimento do registro (Art. 12, § 6º 

da Lei Federal nº 6.360/1976). 

1.4.2.1.2. No caso de medicamentos de baixo risco sujeitos à notificação 

de que trata a RDC/ANVISA nº 576/2021 e listados na Instrução 

Normativa n° 106/2021 e suas atualizações, o licitante deverá apresentar 

a Declaração de Notificação junto ao Ministério da Saúde e a cópia do 

rótulo ou a bula, a fim de permitir a verificação das características técnicas 

do medicamento, conforme Art. 18 da referida RDC. 



 

1.5. Do Fornecimento 

1.5.1. Os medicamentos deverão ser entregues, em um prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir da 

emissão da Ordem de Fornecimento, no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, na Avenida 

Brasil, s/nº - Setor Tapajós– Tucumã-PA. 

1.6. Das Amostras 

 1.6.1. Não será exigida amostras dos bens. 

1.7. Dos critérios de aceitação do objeto 

1.7.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias corridos, contados do envio da Ordem 

de Fornecimento à Contratada. 

1.7.2. O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos em 

embalagens apropriadas para cada tipo de produto, capazes de manter a integridade e 

organização dos medicamentos, possibilitando a verificação das informações necessárias 

no ato do recebimento, conforme art. 56 da RDC ANVISA nº 430/2020. 

1.7.3. As embalagens internas e externas devem estar limpas, livres de pó, secas e sem 

sinais de umidade prévia. 

1.7.4. Os veículos, equipamentos e contêineres utilizados para transporte e 

acondicionamento não devem expor os medicamentos a condições que possam afetar sua 

estabilidade e a integridade de sua embalagem ou gerar contaminações de qualquer 

natureza. Os veículos e contêineres devem dispor de manutenção e limpeza adequadas 

(arts. 67 e 68 da RDC ANVISA nº 430/2020). Os medicamentos não podem ser 

transportados, por exemplo, com saneantes, agrotóxicos, fertilizantes, tintas, solventes, 

combustível, alimentos, bebidas, em contato com pneus (estepe), em veículo com 

carroceria aberta, isolada com lona ou capota marítima. 

1.7.5. O transporte de medicamentos termolábeis deve ser feito em meio qualificável do 

ponto de vista térmico e o monitoramento e o controle da temperatura durante a 

armazenagem e o transporte devem ser realizados (arts. 83 e 84 da RDC ANVISA nº 

430/2020). 

1.7.6. Para o armazenamento e transporte dos medicamentos devem ser utilizados paletes 

de material que permita a limpeza e não constitua fonte de contaminação, tais como 

madeira tratada, alumínio ou materiais plásticos (art. 52 da RDC ANVISA nº 430/2020). 

1.7.7. É vedada às empresas transportadoras ou operador logístico, quando na atividade 

de transportador, a violação da carga transportada (art. 65 da RDC ANVISA nº 430/2020). 

1.7.8. O descarregamento dos medicamentos ficará a cargo da transportadora respeitando 

a forma de empilhamento e altura definida pelo fabricante e previamente acordada com o 

funcionário responsável pelo recebimento. 

1.7.8.1. O descarregamento deverá ser realizado por Nota fiscal, com as etiquetas 

das embalagens externas visíveis. Caso haja fração, esta deverá ser colocada na 

parte superior do empilhamento para possibilitar a contagem e conferência. 



 

1.7.9. As embalagens externas deverão mencionar as informações sobre o produto, dentre 

elas: nome do medicamento, concentração, quantidade, lote e validade, bem como as 

condições corretas de armazenamento: temperatura e empilhamento máximo. 

1.7.9.1. As embalagens externas deverão conter somente um tipo de medicamento 

e estarem completas com quantidades padronizadas. A fração deverá ser 

facilmente identificada e organizada internamente de forma a facilitar a 

visualização e contagem. 

1.7.9.2. As embalagens térmicas deverão conter na parte externa a data de preparo 

da embalagem e data de validade da embalagem. 

1.7.10. O texto e demais exigências legais previstas para as embalagens, rotulagem e bula 

dos medicamentos devem estar em conformidade com a legislação sanitária vigente. 

1.7.11. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas, conforme 

legislação vigente. 

1.7.12. Os medicamentos que necessitem de acessórios para sua administração devem vir 

acompanhados desses, se especificado em edital ou constantes no registro do 

medicamento junto ao Ministério da Saúde. 

1.7.12.1. Os acessórios especificados em edital e que não constam no registro do 

medicamento devem seguir a legislação sanitária vigente. 

1.7.12.2. O valor dos acessórios mencionados no item 1.7.12 já deve estar incluído 

no preço cotado para o medicamento. 

1.7.13. Os medicamentos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens 

secundárias e/ou primárias, de forma visível, a expressão “PROIBIDA A VENDA NO 

COMÉRCIO” (Art. 7º da Portaria GM/MS nº 2.814/1998). Esta informação deverá 

constar da embalagem de maneira que não possa ser removida sem danificá-la. 

1.7.14. Os medicamentos deverão ser entregues acompanhados do Documento Auxiliar 

da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), cuja Natureza da Operação seja Venda. 

1.7.14.1. As informações referentes ao Lote, Data de Validade e Fabricante devem 

ser informadas no DANFE no campo referente aos Dados dos Produtos/Serviços, 

não sendo possível constarem no campo Dados Adicionais, a fim de viabilizar a 

conferência. 

1.7.14.2. O número de empenho e Ordem de Compra deverão constar no campo 

Dados Adicionais do DANFE, bem como o local de entrega e endereço informado 

na Ordem de Compra. 

1.7.15. A entrega dos medicamentos adquiridos deverá ser acompanhada dos respectivos 

laudos de qualidade dos lotes entregues (Art. 3º, § 4º da Lei Federal n.º 9.787/1999). 

1.7.16. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por 

ocasião da entrega somente serão aceitos aqueles cujo prazo de validade a transcorrer seja 



 

igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha 

decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade. 

1.7.17. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, 

somente serão aceitos aqueles cujo prazo de validade a transcorrer seja igual ou superior 

a 90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% 

(dez por cento) do prazo de validade. 

1.7.18. A Contratante se reserva o direito de não receber produtos com prazo de validade 

inferior aos especificados nos itens 1.7.16 e 1.7.17, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e aceite do órgão 

interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo 

não utilizado. 

1.7.18.1. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar o DANFE no 

ato da entrega. 

1.7.18.2. A solicitação de troca do quantitativo não utilizado será realizada pelo 

contratante 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto. 

1.7.18.3. A troca do quantitativo não utilizado, coleta e substituição do produto, 

deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação da Contratante. 

1.7.18.4. O valor unitário constante no DANFE referente a troca deve ser igual ao 

valor unitário da Nota Fiscal de origem. 

1.7.18.5. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de 

comprometimento de troca, o DANFE apresentado deve informar no campo 

Dados Adicionais que o produto é referente a uma reposição por troca, 

especificando o número da Nota Fiscal e empenho de origem. 

1.7.19. As cargas que não cumpram os critérios de aceitação do objeto estão sujeitas à 

recusa no ato do recebimento. 

1.7.20. Os medicamentos serão recebidos provisoriamente no prazo de10 (dez) dias, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

1.7.21. Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

1.7.22. Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.1.7.22.1. Na hipótese 

de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 



 

1.7.23. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

1.8. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. O contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade: 

4.1.1. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e armazenamento. 

Subcontratação 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

Da garantia de execução 

4.3. Não haverá exigência de garantia contratual de execução, neste caso concreto, pois se trata de 

aquisição de bens e que seu pagamento só será realizado após a efetivação da entrega, não 

correndo, assim, qualquer risco à administração de não execução contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1. A Entrega do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue conforme o Termo de 

Referência, sendo observadas as exigências e informações contidas no Edital e 

nas cláusulas contratuais, após a assinatura do Instrumento Contratual. 

5.1.1.2. O objeto será solicitado através de emissão da Ordem de Fornecimento 

mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 



 

5.1.1.3. Os bens terão seu fornecimento comprovado por meio de Nota Fiscal 

emitida pela licitante vencedora/contratada e atestada por servidor 

responsável/competente da Secretaria Municipal de Saúde de Tucumã, 

acompanhada de relatório circunstanciado de livro de ponto/acompanhamento da 

entrega dos bens. 

5.1.1.4. Os bens serão entregues sob a inteira responsabilidade da contratada, a 

quem caberá todo e qualquer ônus decorrente do fornecimento do objeto 

licitado. 

5.2. Do prazo de início do fornecimento dos produtos 

5.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos a contar da data de envio da Ordem de Fornecimento. 

5.3. Das condições gerais de fornecimento dos produtos 

5.3.1. A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às 

reclamações formuladas, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do servidor 

municipal responsável, encarregado de acompanhar e atestar o fornecimento do objeto 

contratual. 

5.3.1.1. À Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do 

objeto, se em desacordo com as especificações e as cláusulas contratuais. 

5.4. O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado conforme art. 140 da Lei nº 

14.133/2021, da seguinte forma 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) Definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

5.4.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do objeto 

contratado, obrigando-se a repor e/ou corrigir, as suas expensas os defeitos falhos, 

irregularidades caso ocorram desacordo ao apresentado na proposta, ficando a mesma 

obrigada a trocar/substituir, imediatamente o item licitado, por outro nas mesmas 

condições, em caso de indisponibilidade seja qual for o motivo, sob pena de sofrer as 

penalidades cabíveis de legislação vigentes do edital. 

5.4.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ANVISA e etc. - 

atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da 

Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.5. Do Local de Entrega/ do Objeto 



 

5.5.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em 

relação ao fornecimento, ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar 

o objeto licitado nos locais indicados pela Contratante, a serem definidos no momento da 

assinatura da Ordem de Fornecimento. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6. Para fiscalização do contrato, o servidor será designado mediante Portaria ou Termo de 

Designação de Fiscal de Contrato, a ser publicada – conforme o caso, no sítio eletrônico da 

Prefeitura de Tucumã (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 

6.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.10. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 



 

6.11. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

6.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.15. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.16. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Educação não 

exclui e nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público 

ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, 

apurada na forma da legislação vigente. 

Da gestão do contrato 

6.17. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim, em analogia ao dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 

005/2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento e Gestão. 

6.18. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.19. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade informará o 

representante da empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das obrigações 

contratuais e fiscalizações as quais será submetida a contratação. 

6.20. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de 

regularidade da empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e 

trabalhista. 

6.21. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de 

autorização de empenho e/ou pagamento. 

6.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 



 

6.22.1. Verificação de autorização da demanda junto ao Gestor da Secretaria Municipal de Saúde. 

6.22.2. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos requisitos 

técnicos da despesa em apreço. 

6.22.3. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com a 

devida compatibilidade com a requisição inaugural. 

7. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS E DO CONTRATO 

7.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços relativos à aquisição futura de itens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a 

preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado ata de registro de 

preços. Neste sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a 

ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores 

vencedores do certame. 

7.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores 

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, 

caso necessite o órgão gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos 

mesmos preços registrados no certame. 

7.3. A ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses, podendo ser firmado 

contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante este período, registrando 

que o quantitativo elencado visa o atendimento das necessidades por 12 (doze) meses. 

7.4. O contrato a ser firmado com base na Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 

meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107, da Lei Federal 

n° 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

8. DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento em favor da Contratada será efetuado através de Ordem Bancária na conta 

corrente da Fornecedora, mediante Instrumento Contratual devidamente firmado e o produto 

efetivamente entregue, e após a emissão da nota fiscal/fatura/documento equivalente, desde que 

não haja fator impeditivo imputável à Fornecedora, e será efetuado em até 30 dias após a entrega 

do produto. A nota fiscal deverá ser emitida ao final de cada mês, sendo conferido e atestado por 

responsável da Secretaria Municipal de Saúde com identificação do referido servidor, 

acompanhado do respectivo relatório de execução. 

8.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que 

deverá ser o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

8.3. A Fornecedora deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto 

fornecido, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número 

de sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência. 



 

8.3.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do Nº do Processo Administrativo, Nº do Pregão, Nº do Contrato, da Nota de empenho, 

a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

8.3.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 

Administração, e deverá estar acompanhada da Nota de Empenho e Ordem de Serviço emitidas 

pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinadas por servidor 

público municipal identificado e autorizado para tal. 

8.4. A nota fiscal supracitada deverá estar devidamente acompanhada dos documentos de 

comprovação da Regularidade Fiscal a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, bem como a do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

Liquidação 

8.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja 

necessidade. 

8.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

g) Dados bancários da contrata. 

8.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 



 

8.7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.7.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

8.7.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

8.7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8.7.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação – 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme a legislação vigente. 

9.2. Durante a análise das propostas readequadas/realinhadas, poderá o pregoeiro, no ato da sessão 

pública em sede de diligência, solicitar informações junto à(s) empresa(s) arrematante(s), de modo 

a evidenciar a metodologia logística a ser utilizada para efetuar a entrega do objeto (obedecendo 

rigorosamente aos prazos do edital e anexos), levando em consideração a distância entre este 

município e a sede da arrematante Esta exigência visa resguardar a administração de Tucumã e 

possíveis infortúnios quando da execução do objeto. 

9.2.1. A comprovação deverá ser efetuada através de documentos comprobatórios da frota 

de veículos da licitante ou de transportadora terceirizada, em que se evidenciem os prazos 



 

demandados, o vínculo entre as partes (em havendo transportadora), bem como as 

legislações trabalhistas, fiscais e correlatas aplicáveis. 

9.2.2. Para fins de evidenciação as informações deverão indicar expressamente: 

a) A composição da frota de veículos da licitante ou da transportadora terceirizada, 

indicando características, capacidade e adequação para o transporte do objeto 

licitado; 

b) Os prazos estimados para a realização das entregas, detalhando cada etapa do 

percurso. 

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

9.3. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação 

de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. Para comprovação da Habilitação Jurídica a licitante deverá apresentar 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva 

sede, para o caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, caso o licitante seja sucursal, filial ou agência; 

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do 

licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade 

simples; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

f) Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 

g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante Microempreendedor 

Individual – MEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 



 

10.2. Para a comprovação da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista a licitante deverá 

apresentar 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

I – Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade, 

quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da União, fornecida pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida pela 

Receita Federal do Brasil; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII, do art.7º da Constituição Federal; 

g) Declaração da licitante de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

h) Declaração da licitante de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. 

10.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.  

10.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente que demonstre tal isenção.  

10.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a Licitante Deverá 

Apresentar 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Serão 

aceitos, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados e acompanhado da 

prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta 

Comercial): 



 

I – Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, 

deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial e demonstrações 

contábeis, incluindo os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário equivalente; 

II – Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, 

deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial e demonstrações 

contábeis; juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil Digital; 

III – Sociedade constituída no exercício em curso: original ou fotocópia do Balanço de Abertura; 

IV – Sociedade constituída a menos de dois anos: original ou fotocópia do Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício. 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou 

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

b1) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM 

LONGO PRAZO 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

SG (SOLVÊNCIA GERAL) = 
ATIVO TOTAL 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

LC (LIQUIDEZ CIRCULANTE) = 
ATIVO CIRCULANTE 

 PASSIVO CIRCULANTE 

b2) As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 

balanço. 

b3) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar 

os cálculos. 

c) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de 

sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos 

firmados. 

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação 

Extrajudicial ou Concordata, na forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 60 (sessenta) dias 



 

anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de 

validade fixada na respectiva certidão. 

d.1) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a 

comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial (art. 

58 da Lei 11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 

e) A documentação referida no item d) pode ser apresentada por meio de sistema 

informatizado de consulta direta, desde que exista norma específica do órgão emissor 

admitindo a obtenção do documento através da internet. 

 

10.4. Para comprovação da Qualificação Técnica a licitante deverá apresentar 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 

01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, 

que apresentem no mínimo as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica emitente, 

nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, 

objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras que entenda necessária; 

I – O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o 

fornecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a administração confirmar sua 

veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, endereço 

atual da contratante, telefone e e-mail atual. 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

10.4.1. Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem – CBPDA, emitido pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e sua respectiva publicação no Diário Oficial 

da União (DOU) de acordo com o objeto desta licitação; 

10.4.2. Autorizações de Funcionamento (AFE) expedido pela ANVISA e cópia da sua publicação 

no Diário Oficial da União (DOU) acrescentada das atividades para armazenar, expedir, distribuir 

e transportar medicamentos comuns e sujeitos a controle especial, produtos para saúde e saneantes; 

ou contrato com empresa transportadora que possua Autorização para tal. A Autorização de 

Funcionamento deverá estar na vigência do Prazo de Validade, de acordo com a Medida Provisória 

nº 2190-34/01; 

10.4.3. Licença de Operação (LO) que autoriza a operação da atividade ou do empreendimento, 

com as medidas de controle ambiental e as condições determinadas para a operação, acompanhado 

de sua publicação ou Dispensa de Licença Ambiental (DLA), devidamente fundamentada em Lei, 

Municipal e/ou estadual; 



 

10.4.4. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Farmácia, da região sede da 

licitante, acompanhado do Termo de Inspeção, emitido no ano vigente, pelo respectivo Órgão, que 

comprove a condição Regular do estabelecimento; 

10.4.4.1. Apresentar contrato de trabalho firmado com o profissional farmacêutico – Responsável 

Técnico da empresa licitante, conforme previsto no Art. 11 da Medida Provisória 2.190-34/01, 

com art. 15 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. 

10.4.5. Alvará/Licença sanitária em vigor (Municipal, Estadual ou Distrital conforme o caso), da 

licitante, respeitada individualidade de cada Cidade ou Estado sede da licitante. 

10.5. Orientações gerais sobre a habilitação 

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer 

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário 

desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

b) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64): 

I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

III – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, via 

diligência, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de duas horas sob pena de inabilitação. 

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a 

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente 

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da data 

da sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é 

indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica. 

e) As declarações exigidas neste Termo de Referência, que não forem solicitadas em campo 

próprio para seleção/marcação no sistema, deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com 

a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação. 

f) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 

identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 

seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 



 

I – Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de 

sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas 

serão reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II – Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos 

de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual. 

III – Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste 

expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do 

instrumento de constituição do consórcio. 

g) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

h) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar 

de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado 

pelo Agente de Contratação, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

i) No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

j) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

k) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Agente de Contratação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

l) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

m) Fica entendido que os documentos e informações apresentados no curso do certame são 

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser 

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação 

apresentado na em qualquer fase do certame servirá para complementar fase posterior, caso 

necessite. 

n) A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar todas as 

certidões previstas neste edital, ainda que com restrições, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 

alterada pela LC n. 147/14. A sua contratação será condicionada à apresentação de nova 



 

documentação, que comprove a sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

o) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

p) O benefício não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos 

os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

q) A não regularização da documentação, no prazo fixado na alínea m), implicará na inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das penalidades previstas no item 19 e seus subitens, deste Edital. 

r) É facultado a administração realizar diligências para sanar falhas ou vícios nos documentos 

apresentados, inclusive para verificar a veracidade, especialmente em relação aos atestados de 

capacidade técnica, podendo ser solicitado notas fiscais de entrada e saída, contratos e demais 

documentos comprobatórios, assim como consultar portais públicos em caso de atestados emitidos 

por órgãos da administração pública. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

11.1. São obrigações do Contratado 

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990). 

11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 

objeto com avarias ou defeitos. 

11.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

11.1.5. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 

com representante da Administração para a gestão do contrato, 

11.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente. 

11.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 



 

11.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

11.1.9.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração. 

11.1.9.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

e no interesse da Administração. 

11.1.9.3. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

11.2. São obrigações do Contratante 

 11.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

11.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

11.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo. 

11.2.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção. 

11.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão 

ou de servidores especialmente designados. 

11.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos. 

11.2.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber. 

11.2.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato. 

11.2.9. Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver 

a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção e pelo custo de eventual desmobilização. 

11.2.10. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

11.2.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 



 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra. ou 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

12.1.5. Fraudar a licitação. 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

12.2.1. Advertência. 

12.2.2. Multa. 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar. e 



 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 

e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação. 



 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido pela Controladoria Geral do Município, nos termos 

do Decreto Municipal nº 0065  de 23 de março de 2022, a qual avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, nos prazos de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

12.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as 

penalidades previstas no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337 – E e seguintes. 

13. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

13.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

13.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

13.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação. 

13.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 



 

14. DO REAJUSTAMENTO DO CONTRATO 

14.1. A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal 

n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

14.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

14.1.2. O reajuste será concedido automaticamente pela Administração mediante simples apostila, 

conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste. 

14.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura 

14.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. O custo estimado total da contratação é R$ 148.810,00 (cento e quarenta e oito mil oitocentos e 

dez reais), conforme custos unitários apostos no item 1.2. 

15.2. Na composição dos preços, foi levado em consideração a média de preço/valor apurados a 

partir de preços do Banco de Preços (utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada), e do Portal Painel de Preços do Governo Federal atendendo a dois critérios de 

pesquisa de preço de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a IN 65/2021 da União e pelo Decreto 

Municipal nº 003/2024. 

16. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME’s E EPP’s 

16.1. É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações 

com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 

123/2006 e art. 6º, do Decreto nº 8.538/2015. Contudo, existem exceções que podem ser avocadas 

pela Administração, desde que apresente as devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado 

resulta de expressa disposição constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os 

motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será exclusiva. 

16.2. Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos 

seus artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). 

Interpretando-se esse dispositivo, é possível chegar à conclusão de que caso na localidade não seja 

possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou EPP com a capacidade 

de cumprir as exigências do Edital, então a Administração poderá aplicar as regras excludentes do 

art. 49, II da LC nº 123/2006, permitindo a participação dos demais fornecedores interessados. 

16.3. Nesse ponto, cabe registrar que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada para 

obter cotações válidas para balizar esta contratação, o número mínimo de três fornecedores locais 

com a qualificação de micro e pequena empresa. Ademais, não se identificou ferramenta, cadastro 



 

ou outro instrumento seguro apto a sustentar a tomada de decisão desta Administração acerca da 

vantajosidade de se garantir a exclusividade dos itens abaixo de 80 mil reais para as ME e EPP. 

16.4. Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo prudente não 

restringir a competição. Caso conceda a exclusividade, sem os parâmetros adequados que 

garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a Administração poderá 

conduzir uma licitação ineficaz, com itens desertos ou fracassados, em virtude da ausência de 

fornecedores. A Administração seria levada a repetir o procedimento, o que aumentaria os custos 

da contratação, gerando prejuízos. 

16.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico 

e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo 

à inovação tecnológica (artigo 47 da LC nº 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada 

à luz da Constituição Federal, da Lei nº 14.133/2021 (que estabelece normas gerais sobre 

licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser 

assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações 

dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável. 

164.6. Diante disso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausência de 

parâmetros que afastem esses riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a competividade 

do certame, garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, e que as ME e EPP terão garantidos os outros benefícios dispostos na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, esta licitação não será exclusiva para Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte, por conta da impossibilidade de identificar a existência de fornecedores 

competitivos enquadrados nessa categoria e sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 

as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

Tucumã-PA, 07 de março de 2025. 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação da Senhora Gestora, 

 

 

Claudia Aparecida da Silva                                           Cristian Ferreira Moura 

Equipe de Planejamento das Contratações                Equipe de Planejamento das Contratações 

Portaria de Nomeação nº 008/2025                                 Portaria de Nomeação nº 008/2025 

 

 

             Leandro Chaves dos Santos                                         Sara Pereira de Almeida 

Equipe de Planejamento das Contratações               Equipe de Planejamento das Contratações 

       Portaria de Nomeação nº 008/2025                             Portaria de Nomeação nº 008/2025 

 



 

Aprovo o Presente Termo de Referência, 

 

 

Renata de Araújo Oliveira 

Gestora Municipal do Fundo de Saúde 
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